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contra o ataque
do Governo

DERROTADO O PACOTE LABORAL, O GOVERNO 
PÔS EM MARCHA O ATAQUE À SEGURANÇA SOCIAL 

E AOS DIREITOS QUE CONSAGRA

Defender a segurança social,
salvaguardar direitos

e melhorar pensões

O GOVERNO QUER ENTREGAR O DINHEIRO DOS TRABALHADORES 
AOS GRUPOS ECONÓMICOS DA BANCA E DOS SEGUROS 

E À ESPECULAÇÃO FINANCEIRA



CONCLUSÃO:

A situação financeira 
da Segurança Social é sólida:

O que está o Governo a preparar?

O plano do governo

Porquê?

Está em marcha um ataque à Segurança Social pública e às pensões. A protecção social 
e o futuro dos trabalhadores está em risco.
É preciso derrotar o projecto do Governo. O caminho  é aumentar as pensões, garantir 
o direito de reforma antecipada, combater o aumento da idade da reforma e defender 
uma Segurança Social pública, universal e solidária.
É necessário travar o Governo! Faz ouvir a tua opinião! Luta!

As pensões ficam dependentes dos mercados, 
da economia, da esperança média de vida e das decisões 
do Governo, podendo até ser reduzidas depois de atribuídas.
O OBJECTIVO É CLARO: Retirar receitas ao sistema público 
para alimentar o negócio dos fundos privados, 
é a Segurança Social transformada em negócio para 
o capital financeiro e segurador.

Contribuições a aumentar;
Saldo positivo de 6,7 mil milhões de euros em 2025;
Saldo a crescer em 2026;
Fundo de reserva de 48,7 mil milhões de euros (28 meses de pensões).

O Governo mente! O relatório do Governo mistura erradamente a Caixa Geral 
de Aposentações (CGA) com a Segurança Social. A intenção é simples: atacar 
a Segurança Social com o falso pretexto da sua insustentabilidade.

O Governo propõe um sistema em que os trabalhadores sabem quanto pagam, mas 
não sabem quanto vão receber, havendo o risco de perderem a própria reforma 
se, como já sucedeu, houver falências dos fundos a quem entregam o dinheiro 
dos descontos. Não aceitamos jogar na roleta o dinheiro das nossas reformas!
QUEREM NEGAR O DIREITO À REFORMA ANTECIPADA.
QUEREM PROLONGAR AINDA MAIS A IDADE DA REFORMA.

A CGA (que responde pelas pensões dos trabalhadores da Administração Pública) 
é da responsabilidade do Governo e tem de ser coberta pelo Orçamento do Estado. 
Depois de sucessivos governos falharem com as suas obrigações, querem pôr 
os trabalhadores a pagar a conta.


